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As Organizações da Sociedade Civil (OSCs)
desempenham um papel fundamental na
promoção dos direitos humanos,
desenvolvimento social, proteção ambiental e
diversas outras causas de interesse público.
No Brasil, a regulamentação dessas
organizações passou por transformações
significativas nos últimos anos,
especialmente com a promulgação da Lei nº
13.019/2014, que estabelece o marco
regulatório às parcerias entre a
administração pública e as OSCs. Esta
cartilha aborda a adequação desse marco
regulatório, seus impactos e implicações.
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CAPÍTULO 1: O QUE SÃO ORGANIZAÇÕES DA
SOCIEDADE CIVIL?

- Definição de OSCs.
- Tipos de OSCs: ONGs, associações, fundações, institutos, entre outros.

- Funções e importância das OSCs na sociedade.

As Organizações da Sociedade Civil (OSCs)
desempenham um papel fundamental na
estrutura social contemporânea, atuando
como agentes de transformação e
promoção do bem-estar coletivo. Mas,
afinal, o que são essas organizações?

Em termos simples, as OSCs são entidades
formadas por grupos de pessoas que se
reúnem para atuar em áreas de interesse
comum, visando o benefício social, cultural,
econômico ou ambiental. Elas não têm fins
lucrativos e buscam, através de suas
atividades, atender demandas e
necessidades da sociedade que muitas
vezes não são completamente atendidas
pelo Estado ou pelo setor privado.

As OSCs se subdividem em diferentes tipos,
entre os quais se destacam as
Organizações Não Governamentais (ONGs),
associações, fundações e institutos. As
ONGs são conhecidas por atuar em
diversas áreas, como direitos humanos,
meio ambiente, saúde e educação, sendo
caracterizadas pela sua autonomia em
relação ao governo. As associações são
formadas por um grupo de indivíduos que
se unem para atingir objetivos comuns,
enquanto as fundações são instituições
criadas a partir de um patrimônio
destinado a um fim específico, como a
promoção da educação ou assistência
social. Já os institutos costumam ter uma
atuação mais voltada para a pesquisa e o
desenvolvimento de políticas públicas.

As funções das OSCs são variadas e seu
impacto na sociedade é significativo. Elas
atuam na promoção de direitos, na
conscientização social, na defesa de causas
importantes e na elaboração de políticas que
parcerias com o poder público. Além disso, as
OSCs muitas vezes preenchem lacunas
deixadas pelo governo, oferecendo serviços
essenciais em áreas como saúde, educação e
assistência social. Essas organizações
também têm um papel crucial na mobilização
e engajamento da sociedade civil,
promovendo a participação cidadã e
fomentando um ambiente de solidariedade e
cooperação.

Em suma, as Organizações da Sociedade Civil
não apenas enriquecem o tecido social, mas
também contribuem para uma sociedade
mais justa e igualitária, evidenciando a
importância do trabalho colaborativo em prol
do bem comum. Através de suas ações, eles
possibilitam que vozes diversas sejam
ouvidas e que aspectos muitas vezes
negligenciados da sociedade ganhem
visibilidade e atenção, reafirmando a
necessidade e relevância de sua atuação na
contemporaneidade.
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CAPÍTULO 2: MARCO REGULATÓRIO DAS
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

4

Histórico e Contexto

A regulação das OSCs no Brasil é um processo que evoluiu ao longo das últimas décadas. Desde a
Constituição de 1988, que reconheceu o papel da sociedade civil no fortalecimento da democracia e na
promoção de direitos, várias iniciativas legislativas foram elaboradas para organizar o setor. Entre os
principais marcos anteriores à Lei nº 13.019/2014, destacam-se a Lei nº 9.790/1999, que institui a
qualificação das OSCs como organizações de sociedade civil de interesse público (Oscips), além da Lei nº
8.742/1993, que estabeleceu o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e previu a atuação das OSCs na
área da assistência social.
Essas legislações, embora representassem avanços significativos, ainda eram limitadas em vários aspectos,
como a falta de clareza nas relações entre OSCs e o poder público e a precariedade na definição dos
critérios para parcerias e transferências de recursos.

#### Lei nº 13.019/2014

A promulgação da Lei nº 13.019/2014 representou um marco transformador na forma como as OSCs
podem interagir com o Estado. Entre os principais objetivos da ley estão a promoção da transparência, a
ampliação da participação cidadã e a definição de critérios claros para a celebração de parcerias entre
OSCs e o poder público. A lei estabelece regras que garantem uma maior formalização desses vínculos,
proporcionando segurança jurídica tanto para as OSCs quanto para o poder público. Entre as diretrizes
apresentadas, destacam-se a obrigatoriedade de chamamento público para a seleção das organizações
parceiras, a maior clareza sobre a prestação de contas, e a definição explícita das responsabilidades e
direitos das partes envolvidas.
As modalidades de parcerias são diversificadas e incluem convênios e termos de parceria. Os convênios,
muitas vezes utilizados para a realização de projetos específicos, garantem a colaboração mútua na
execução de políticas públicas, enquanto os termos de parceria são mais flexíveis e permitem uma atuação
mais direta das OSCs na execução de ações de interesse social.

Outros Instrumentos Normativos Relacionados

Além da Lei nº 13.019/2014, há outros instrumentos normativos que complementam e fortalecem as
diretrizes para as OSCs. A Lei da Filantropia (Lei nº 13.204/2015) é um exemplo, pois estabelece incentivos
fiscais para doações feitas a essas organizações, promovendo um ambiente mais favorável à captação de
recursos. A Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) também é fundamental, pois garante a
transparência das informações relacionadas ao uso de recursos públicos, abrangendo as OSCs que
mantêm parcerias com o governo.
Por fim, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD - Lei nº 13.709/2018) passou a regular a coleta,
armazenamento e compartilhamento de dados pessoais, impactando diretamente as práticas das OSCs,
que devem atender a novos requisitos relacionados à proteção da privacidade e à segurança da
informação. A análise deste marco regulatório revela a importância de um sistema legal bem estruturado
que não apenas reconheça a relevância das OSCs na sociedade, mas que também promova a
transparência, a responsabilidade e a eficiência nas relações entre o terceiro setor e o poder público. A
evolução contínua deste arcabouço legal é essencial para garantir que as OSCs possam atuar de forma
eficaz e responsável, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.

As Organizações da Sociedade Civil (OSCs) desempenham um papel crucial na sociedade, atuando em diversas áreas como
educação, saúde, meio ambiente e direitos humanos. Para garantir a eficácia e a transparência de suas atividades, é fundamental

que exista um marco regulatório robusto que oriente seu funcionamento. Neste capítulo, exploraremos o histórico e o contexto da
regulação das OSCs no Brasil, destacando os principais marcos legislativos que pavimentaram o caminho até a Lei nº 13.019/2014,

que estabelece normas específicas para a relação entre essas organizações e o poder públic
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CAPÍTULO 3: PRINCIPAIS
DESAFIOS DA ADEQUAÇÃO
DO MARCO REGULATÓRIO

Burocracia e Complexidade

Um dos maiores obstáculos enfrentados pelas
OSCs é a burocracia intrínseca ao novo marco
regulatório. A exigência de documentação extensa,
a necessidade de adequação a processos
administrativos complexos e a necessidade de
prestar contas de forma detalhada têm se tornado
barreiras significativas. Muitas organizações,
especialmente as de menor porte, não possuem a
estrutura necessária para lidar com tais requisitos.
A sobrecarga burocrática pode levar a atrasos nas
iniciativas e, em alguns casos, à desistência de
firmar parcerias com o poder público. Essa
complexidade, além de desestimular a
participação ativa das OSCs, pode comprometer a
execução de projetos sociais essenciais, limitando
o impacto positivo que essas organizações
geralmente têm nas comunidades.

Em resumo, a adequação ao marco regulatório
das OSCs apresenta desafios significativos, que
exigem uma ação conjunta entre as próprias
organizações, instituições de apoio, poder público
e a sociedade civil. Somente por meio de um
esforço coletivo será possível superar as
barreiras impostas pela burocracia, garantir a
capacitação necessária e, finalmente, assegurar a
sustentabilidade financeira das OSCs, permitindo
que elas continuem a desempenhar seu papel
crucial na promoção de direitos e no
fortalecimento da cidadania.

O marco regulatório das Organizações da Sociedade Civil (OSCs),
especialmente com a implementação da Lei nº 13.019/2014, trouxe

uma nova dinâmica para a relação dessas organizações com o poder
público. Embora essa nova estrutura tenha como objetivo facilitar e
dar mais transparência às parcerias, diversos desafios têm surgido

na sua adequação, impactando a atuação e sustentabilidade das
OSCs

Sustentabilidade Financeira

Outro aspecto crítico diz respeito à
sustentabilidade financeira das OSCs, que, em
muitos casos, foi comprometida pelas novas
diretrizes. A formalização exigida pela Lei nº
13.019/2014 pode acarretar custos adicionais, que
muitas vezes as instituições não têm capacidade
de arcar. Somado a isso, a dependência de
convênios e parcerias com o poder público, que
agora exigem um maior rigor em termos de
compliance e prestação de contas, pode afastar
potenciais doadores e financiadores, limitando as
fontes de recursos. Contudo, existem fundos
públicos e privados que podem ser acessados para
suprir parte dessas necessidades. A criação de
editais específicos e a promoção de novos modelos
de financiamento são passos importantes que
devem ser envidados para garantir a continuidade
do trabalho essencial realizado pelas OSCs, além
de incentivar práticas de sustentabilidade e
diversificação de recursos.

Cspacitação e Informação

Diante das exigências legais impostas pelo novo
marco regulatório, a capacitação das OSCs se
torna uma necessidade premente. A falta de
informação e de acesso a treinamentos
adequados leva muitas organizações a uma
situação de vulnerabilidade, onde não conseguem
entender ou atender às exigências legais. Para
superar esse desafio, é fundamental que existam
programas de capacitação, workshops e cursos
que ofereçam suporte às OSCs. Algumas
instituições, parcerias com universidades e redes
de apoio já vêm promovendo iniciativas nesse
sentido, disponibilizando recursos e ferramentas
para orientar as organizações na adequação a
esse novo cenário regulatório. A informação e a
educação são aliados cruciais para empoderar as
OSCs e garantir a conformidade com a legislação.
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CAPÍTULO 4: BOAS PRÁTICAS NA ADEQUAÇÃO
AO MARCO REGULATÓRIO

A adequação das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) ao marco regulatório, especialmente após a
promulgação da Lei nº 13.019/2014, é um desafio que traz à tona a necessidade de adoção de boas práticas

que favoreçam a sua estruturação e sustentabilidade. Este capítulo aborda três pilares fundamentais que
podem guiar as OSCs nesse processo: o planejamento estratégico, a transparência e prestação de contas, e a

articulação em rede

Planejamento Estratégico

O planejamento estratégico é um componente
essencial para a implementação eficaz de
parcerias com o poder público. É por meio dele
que as OSCs podem traçar um rumo claro,
definindo suas missões, visão e objetivos. Um
bom planejamento garante não apenas a
alocação adequada de recursos, mas também a
priorização de ações que atendam às
necessidades da comunidade.
A definição de metas e indicadores de sucesso
tem um papel crucial nesse contexto. Essas
metas devem ser concretas, mensuráveis e
alcançáveis, permitindo que as organizações
avaliem seu progresso e ajustem suas
estratégias conforme necessário. Além disso, a
comunicação de resultados e conquistas é
fundamental para fortalecer a confiança entre
os parceiros e demonstrar a eficácia das ações
realizadas.

Transparência e Prestação de Contas

A transparência e a prestação de contas são
práticas recomendadas que asseguram a
integridade da gestão das OSCs. A adoção de
políticas transparentes contribui para
estabelecer um ambiente de credibilidade e
confiança, fundamentais para a relação com a
sociedade e o poder público. As OSCs devem
disponibilizar informações acessíveis sobre sua
atuação, financiamentos e uso de recursos,
seguindo as normativas vigentes

Ferramentas como relatórios de atividades,
balanços financeiros e audiências públicas são
essenciais para uma boa prestação de contas.
Além disso, a utilização de tecnologias da
informação, como plataformas digitais, pode
facilitar a divulgação de dados e o
acompanhamento das atividades, tornando-as
mais acessíveis à sociedade e aos órgãos de
controle.

 Articulação e Rede de Apoio

O fortalecimento de redes de colaboração entre
as OSCs é uma estratégia fundamental para
maximizar o impacto das ações comunitárias e
facilitar a troca de experiências e conhecimentos.
A articulação entre as organizações fortalece a
capacidade de advocacy e permite uma atuação
mais eficaz na defesa de políticas públicas e na
captação de recursos.

Exemplos de entidades que atuam na articulação
de OSCs destacam-se como modelos a serem
seguidos. Essas organizações promovem
encontros, capacitações e fóruns de discussão,
criando um espaço de diálogo e cooperação que
potencializa a atuação das OSCs em diversas
frentes. A consolidação de uma rede sólida não
só amplia o alcance das ações, mas também
promove um ambiente de apoio mútuo, essencial
para a superação de desafios comuns.

Ao adotar estas boas práticas, as OSCs não
apenas se adequam ao marco regulatório
vigente, mas também garantem sua
sustentabilidade e relevância, contribuindo de
forma efetiva para a construção de uma
sociedade mais justa e equitativa. A trajetória de
adequação pode ser desafiadora, mas é pelo
comprometimento com a excelência na gestão
que as organizações poderão fortalecer sua
atuação e se destacar no cenário social
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CAPÍTULO 5: O FUTURO DAS ORGANIZAÇÕES DA
SOCIEDADE CIVIL NO BRASIL

As Organizações da Sociedade Civil (OSCs)
desempenham um papel fundamental na mediada

social e na construção de políticas públicas que
atendem às demandas da população. Neste contexto
em constante evolução, é imprescindível analisar as

tendências e inovações que moldarão o futuro dessas
organizações e o impacto que elas poderão ter na

sociedade.

Tendências e Inovações

Nos últimos anos, as OSCs têm se adaptado a
novas realidades sociais e econômicas,
explorando formas inovadoras de atuação. A
crescente urbanização, as crises sociais e
ambientais, e a evolução dos direitos humanos
são fatores que exigem uma resposta rápida e
eficaz por parte das organizações. Nesse cenário,
surgem novas metodologias de trabalho que
priorizam a colaboração e a cocriação, levando
em conta a participação ativa da comunidade na
formulação e execução de projetos.

Além disso, a tecnologia se tornou um aliado
crucial para as OSCs. Plataformas digitais
permitem uma maior visibilidade e alcance,
facilitando a mobilização de recursos e o
engajamento de voluntários. As redes sociais, por
exemplo, não apenas ajudam a disseminar
informações, mas também promovem diálogos
sobre temas relevantes, permitindo que as OSCs
conectem-se diretamente com a população e com
outros atores sociais. Iniciativas de inovação
social, que combinam tecnologia com soluções
criativas para problemas sociais, também têm
emergido como forma de auxiliar as OSCs a
desenvolverem suas atividades de maneira mais
eficiente e impactante
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Participação e Mobilização Social

As OSCs têm um papel integral na promoção da cidadania e no engajamento da sociedade civil. Elas atuam como catalizadoras de
mudanças, empoderando indivíduos e comunidades a se organizarem em torno de causas comuns. Essa mobilização não se
restringe à defesa de direitos; ela também promove a educação cívica, incentivando a participação ativa da população em
processos democráticos.

Campanhas de sensibilização e iniciativas para a mobilização social têm demonstrado ser eficazes na mobilização de cidadãos em
torno de questões sociais prementes. Exemplos como a “Marcha pela Educação” e a “Campanha da Fraternidade” são apenas
algumas das ações que lograram captação de grande público e vêm efetivamente influenciado políticas públicas. Estas iniciativas,
que provocam debates e engajamento, ajudam a construir uma sociedade onde a cidadania ativa é valorizada e promovida.

Diante do que foi exposto, o futuro das OSCs no Brasil reserva oportunidades promissoras para inovação e participação. A
mudança de paradigma em relação à colaboração entre sociedade civil, setor público e privado poderá fortalecer o papel das
OSCs como importantes agentes de transformação social. É imprescindível que os desafios enfrentados sejam convertidos em
novas estratégias e que a resiliência, a adaptabilidade e a capacidade de articulação se tornem características fundamentais para
garantir um futuro sustentável e próspero às organizações da sociedade civil em nosso país.


